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EXMO. SR. DR. 1° JUIZ DE DIREITO DA 5ª VARA DE FAMÍLIA DA COMARCA DE GOIÂNIA / GO.
Processo n.º: 200801161279
CIA EXCELSIOR DE SEGUROS S/A, empresa seguradora já qualificada nos autos do processo em epígrafe, vem por intermédio de seu advogado infra-assinado, nos autos da AÇÃO DE COBRANÇA DE SEGURO DPVAT, que lhe promove LAZARO  MARCIO RODRIGUES EVANGELISTA, em atendimento a solicitação do despacho publicado no dia 13/04/2009, vem pronunciar-se a respeito da prova pericial ora em debate.
Ab initio, cumpre esclarecer ao atento Juízo que a Ré não requereu a feitura da presente perícia médica, e o Autor tão pouco apresentou o documento imprescindível para a percepção da verba indenizatória, qual seja, o laudo complementar de corpo de delito do IML, quantificando em percentual o grau de invalidez apresentado.
Com relação à suposta invalidez permanente, a Ré é manifestamente contrária à realização de nova prova pericial,  porém, caso assim V. Exa. o prefira, recomenda-se que o faça através do Instituto Médico Legal, dada sua excelência demonstrada em casos semelhantes e a hipossuficiência do Autor, a fim de comprovar o grau da invalidez PERMANENTE da mesma. Assim, zelando pela integridade da Ré, que não correrá o risco de arcar com mais este ônus pericial em caso de inesperada condenação.

Ademais, é neste sentido que a Lei Adjetiva Civil no artigo 434 estabelece quando diz, in verbis:

“Art. 434. Quando o exame tiver por objeto a autenticidade ou a falsidade de documento, ou for de NATUREZA MÉDICO-LEGAL, O PERITO SERÁ ESCOLHIDO, DE PREFERÊNCIA, ENTRE OS TÉCNICOS DOS ESTABELECIMENTOS OFICIAIS ESPECIALIZADOS. O JUIZ AUTORIZARÁ A REMESSA DOS AUTOS, BEM COMO DO MATERIAL SUJEITO A EXAME, AO DIRETOR DO ESTABELECIMENTO.” (grifamos)

Destarte, é de curial sabença que a Lei Adjetiva Civil estabelece no artigo 333, inciso I, in verbis:

"Art. 333: O ônus da prova incumbe:

I – ao autor, quanto ao fato constitutivo do seu direito;"

Outrossim, não se pode olvidar que o artigo 5º, da Lei n.º 8441/92 é claro e demonstra a forma pouco zelosa do Autor ao propor ação sem ao menos verificar a legislação vigente, no momento em que se utilizou de laudo médico inadequado para configurar fato constitutivo de seu direito à indenização pretendida: 

“O Instituto Médico Legal da jurisdição do acidente também quantificará as lesões físicas ou psíquicas permanentes para fins de seguro previsto nesta lei, em laudo complementar, no prazo médio de noventa dias do evento, de acordo com os percentuais da tabela das condições gerais de seguro de acidentes suplementada...” (grifamos)

Essa prova documental incumbe à parte Autoral, não só em função do que consta expressamente na lei específica, supra transcrita, como em razão de ser constitutiva do seu direito, de conformidade com o que estabelece o art. 333, I, do Código de Processo Civil.

Trata-se de documento indispensável à instrução da petição inicial (CPC, art. 283). Por isso, cabe ser aplicada ao caso a regra do art. 284 do mesmo codex.

Não obstante, faz-se mister esclarecer que, com efeito, é o Autor da presente quem deve arcar com quaisquer encargos decorrentes da produção da prova pericial, uma vez que consiste em ônus exclusivo do mesmo realizar prova nos autos, do fato constitutivo de seu direito em Juízo pleiteado.

Desta forma, levando em conta que o Autor não trouxe à colação o Laudo Complementar do Instituto Médico Legal com a quantificação exata do percentual de invalidez que apresenta, bem como, por tratar-se de prova de fato constitutivo de seu direito, e ainda face a gratuidade de justiça deferida, requer a ora Peticionante, seja oficiado o Instituto Médico Legal Local que em casos análogos ao presente realizou brilhante trabalho dirimindo todas as dúvidas que pairam sobre o suposto direito Autoral, para que designe dia e hora para a realização da referida perícia.

Assim, desde já a Ré é manifestamente contrária à realização de prova pericial, exceto se a perícia for realizada pelo Instituto Médico Legal ou por perito médico judiciário, desde que custeado pelo Autor.

Nestes termos, Pede e espera deferimento.

Goiânia, 15 de Maio de 2009.
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